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arrangement to be reached between both parties, in
respect of a specific activity, which shall be incorporated
in an exchange of letters.

Article 14

The Contracting Parties agree to establish a Joint
Commission to facilitate the implementation of this
Agreement, to discuss the issues that might arise from
the application of this Agreement and to make all the
necessary recommendations for the achievement of its
objectives.

The Joint Commission, consisting of equal number
of representatives from both Contracting Parties, shall
meet when considered appropriate by mutual agree-
ment, alternatively in Portugal and Sri Lanka. This Joint
Commission may, whenever necessary, establish working
groups.

Article 15

Any disputes between the Contracting Parties con-
cerning the interpretation or implementation of the
present Agreement shall be settled amicably through
consultations or negotiations through diplomatic chan-
nels.

Article 16

This Agreement shall enter into force on the date
of the receipt of the last notification by which the Parties
inform each other, through diplomatic channels, that
their respective constitutional requirements for giving
effect to this Agreement have been fulfilled.

Article 17

The present Agreement shall remain in force for a
period of 5 years and shall automatically be extended
for subsequent periods of 5 years each unless either
Contracting Party terminates it by giving written noti-
fications at least 12 months prior to the expiration of
any such period.

The termination of the present Agreement shall not
affect the validity and duration of any arrangement, con-
tract and activities made under the present Agreement.

Each Contracting Party may request in writing a revi-
sion or amendment of all or parts of this Agreement.
Any revision or amendment which has been agreed to
by the Contracting Parties shall come into effect on
such date as will be determined by the Contracting
Parties.

In witness whereof the undersigned, duly authorised
by their respective Governments, have signed this
Agreement.

Done at Lisbon on the 19th February 1999 in triplicate
in the Portuguese, English and Sinhalese languages, all
texts being equally authentic. In case of divergence of
interpretation the English text shall prevail.

For the Government of the Portuguese Republic:

Luís Amado.

For the Government of the Democratic Socialist
Republic of Sri Lanka:

N. P. Navaragq Narajah.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Despacho Normativo n.o 3/2000

Nos termos do n.o 9 do artigo 39.o da Lei Orgânica
da Guarda Nacional Republicana, aprovada pelo Decre-
to-Lei n.o 231/93, de 26 de Junho, é aprovado o Regi-
mento do Conselho Superior da Guarda (CSG), que
faz parte integrante deste despacho.

Ministério da Administração Interna, 20 de Outubro
de 1999. — Pelo Ministro da Administração Interna,
Luís Manuel Ferreira Parreirão Gonçalves, Secretário de
Estado da Administração Interna.

REGIMENTO DO CONSELHO SUPERIOR DA GUARDA

Artigo 1.o

Definição

O Conselho Superior da Guarda (CSG) é um órgão
de carácter consultivo do comandante-geral da Guarda
Nacional Republicana.

Artigo 2.o

Composição

1 — São membros do CSG:

a) O comandante-geral, que preside;
b) O 2.o comandante-geral;
c) O chefe do estado-maior da Guarda;
d) Os comandantes das unidades;
e) Representantes dos oficiais, sargentos e praças.

2 — Por determinação do comandante-geral e atentas
as matérias em apreciação, podem participar nas reu-
niões do CSG, sem direito a voto, outras entidades cujos
pareceres seja conveniente obter, devido às suas funções,
especialidades ou aptidões próprias.

Artigo 3.o

Competências

Ao CSG compete estudar e dar parecer sobre todos
os assuntos que o comandante-geral entenda submeter
à sua apreciação e, obrigatoriamente, sobre as seguintes
matérias:

a) Processos disciplinares passíveis de aplicação
das penas de reforma compulsiva ou separação
do serviço;

b) Processos passíveis de aplicação da medida esta-
tutária de dispensa do serviço;

c) Recursos disciplinares de revisão;
d) Listas e outros assuntos relativos a promoções,

avaliações e nomeações para cursos, nos termos
do Estatuto do Militar da Guarda Nacional
Republicana e demais diplomas legais;

e) Aspectos relevantes do âmbito da organização
da Guarda, planos e programas.

Artigo 4.o

Local das reuniões

As reuniões do CSG têm lugar no Comando-Geral
da Guarda Nacional Republicana, podendo o presidente
convocá-las para outro local do dispositivo da Guarda.
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Artigo 5.o

Secretariado

O secretariado do CSG é assegurado por um oficial
da 1.a Repartição do Comando-Geral, nomeado pelo
chefe do estado-maior da Guarda.

Artigo 6.o

Presidente e secretário

1 — Cabe ao presidente, para além de outras, as fun-
ções de abrir e encerrar as reuniões, dirigir os trabalhos
e assegurar o cumprimento das leis e a regularidade
das deliberações.

2 — O presidente pode ainda suspender ou encerrar
antecipadamente as reuniões, quando circunstâncias
excepcionais o justifiquem, mediante decisão fundamen-
tada, a incluir na acta da reunião.

3 — Cabe ao secretário, além de outras, as funções
de redactor das actas.

4 — O secretário pode ser substituído, no seu impe-
dimento, pelo vogal mais moderno.

Artigo 7.o

Convocatória

1 — O CSG reúne por convocação do comandante-
-geral, que fixará os dias e hora das reuniões, bem como
a respectiva ordem de trabalhos.

2 — A convocatória mencionará, de forma expressa
e especificada, todos os assuntos a tratar na reunião,
a fim de garantir o seu conhecimento atempado aos
membros do CSG.

Artigo 8.o

Objecto das deliberações

Só podem ser objecto de deliberações os assuntos
incluídos na ordem do dia da reunião, salvo se, tra-
tando-se de reunião ordinária, pelo menos dois terços
dos membros reconhecerem a urgência de deliberação
imediata sobre outros assuntos.

Artigo 9.o

Quórum

O CSG só pode deliberar quando esteja presente a
maioria do número legal dos seus membros com direito
a voto.

Artigo 10.o

Formas de votação

1 — Salvo disposição legal em contrário, as delibe-
rações são tomadas por votação nominal, devendo votar
primeiramente os vogais e, por fim, o presidente.

2 — As deliberações que envolvam a apreciação de
comportamentos ou das qualidades de qualquer pessoa
são tomadas por escrutínio secreto. Em caso de dúvida,
o CSG deliberará sobre a forma de votação.

3 — As deliberações tomadas por escrutínio secreto
serão fundamentadas pelo presidente do CSG após a
votação, tendo presente a discussão que a tiver pre-
cedido.

4 — Não podem estar presentes no momento da dis-
cussão nem da votação os membros do CSG que se
encontrem ou se considerem impedidos.

Artigo 11.o

Maioria exigível nas deliberações

1 — As deliberações são tomadas por maioria abso-
luta de votos dos membros presentes à reunião, salvo
nos casos em que, por disposição legal, se exija maioria
qualificada ou seja suficiente maioria relativa.

2 — Se for exigível maioria absoluta e esta se não
formar, nem se verificar empate, proceder-se-á a nova
votação e, se aquela situação se mantiver, adiar-se-á
a deliberação para a reunião seguinte, na qual será sufi-
ciente a maioria relativa.

Artigo 12.o

Empate na votação

1 — Em caso de empate na votação, o presidente tem
voto de qualidade, salvo se a votação se tiver efectuado
por escrutínio secreto.

2 — Havendo empate em votação por escrutínio
secreto, proceder-se-á imediatamente a nova votação
e, se o empate se mantiver, adiar-se-á a deliberação
para a reunião seguinte; se na primeira votação dessa
reunião se mantiver o empate, proceder-se-á a votação
nominal.

Artigo 13.o

Acta da reunião

1 — De cada reunião será lavrada acta, que conterá
um resumo de tudo o que nela tiver ocorrido, indicando,
designadamente, a data e o local da reunião, os membros
presentes, os assuntos apreciados, as deliberações toma-
das e a forma e o resultado das respectivas votações.

2 — As actas são lavradas pelo secretário e postas
à aprovação de todos os membros no final da respectiva
reunião ou na reunião seguinte, sendo assinadas, após
a aprovação, pelo presidente e pelo secretário.

Artigo 14.o

Registo na acta do voto de vencido

1 — Os membros do CSG podem fazer constar da
acta o seu voto de vencido e as razões que o justifiquem.

2 — Aqueles que ficarem vencidos na deliberação
tomada e fizerem registo da respectiva declaração de
voto na acta ficam isentos da responsabilidade que
daquela eventualmente resulte.

Artigo 15.o

Expediente

O expediente do CSG é assegurado pela 1.a Repar-
tição do Comando-Geral.

Artigo 16.o

Direito subsidiário

Em tudo o que não estiver previsto no presente Regi-
mento aplica-se o disposto nos artigos 13.o a 34.o do
Código do Procedimento Administrativo.


